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Ministério da JusƟça e Segurança Pública
Secretaria-ExecuƟva

Serviço de Preparação de Aquisição e Contratação

NOTA TÉCNICA Nº 29/2023/SEPAC/COSEG/CGDS/SAA/SE/MJ

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08084.007708/2021-53

INTERESSADO: COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DOCUMENTAL E SERVIÇOS GERAIS

1. INTRODUÇÃO

1.1. Trata  a  presente  Nota  Técnica  sobre  a  manifestação  desta  área  técnica  acerca
do Pedido de Esclarecimento nº 01 (SEI nº 24093035), relaƟvo ao Pregão Eletrônico nº 07/2023, que
visa a aquisição de material de consumo não disponível no almoxarifado virtual, para atendimento das
demandas do Ministério da JusƟça e Segurança Pública - MJSP.

1.2. Considerando o teor das alegações, foi feita solicitação para que esta área requisitante
se manifeste quanto aos quesƟonamentos apresentados.

2. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO Nº 01:

2.1. Na solicitação de esclarecimento nº 01 constam os seguintes quesƟonamentos:

2.1.1. Pergunta 1:

2.1.1.1. "GenƟleza, poderia analisar a possibilidade de separar os itens abaixo do grupo 3? visto
que há outros  itens  no  mesmo grupo em que  nós não ofertamos,  porém trabalhos com estes  e
gostaríamos de estar parƟcipando do processo."

2.1.2. Resposta 1:

2.1.2.1. Preliminarmente,  sobre  a  possibilidade  de parcelamento  do  objeto,  é  sabido  que a
divisão do objeto deverá ser implementada sempre que houver viabilidade técnica e econômica para a
sua adoção. Este é o posicionamento do Tribunal de Contas da União, que por meio de sua Súmula nº
247 nos traz:

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais
das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto
seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de
economia de escala, tendo em vista o objeƟvo de propiciar a ampla parƟcipação de
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou
aquisição da totalidade do objeto,  possam fazê-lo  com relação a itens  ou unidades
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade (...)."
(grifo nosso)

2.1.2.2. Contudo, no caso da aquisição dos itens relaƟvos ao Grupo 3 do PE nº 07/2023, que
referem-se a materiais necessários para a confecção de crachás, o parcelamento da aquisição em itens
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se demonstra tecnicamente inviável, haja vista que poderia implicar na contratação de somente alguns
itens do conjunto que se pretende adquirir. Nessa situação de nada serviria para a Administração a
aquisição do item 09 (porta crachá), por exemplo, caso o item 11 (cartão de proximidade) do certame
resultasse fracassado, uma vez que o item 09 se trata do material onde será acondicionado o item 11.
Da mesma forma, seria tecnicamente impossível a confecção de um crachá caso eventualmente não
ocorresse a adjudicação do item 10 (cordão de arremate para o crachá), por exemplo.

2.1.2.3. Assim, o caso em tela se enquadra na exceção à regra geral do parcelamento do objeto,
tendo em vista que, sob o ponto de vista técnico, há necessidade de que os itens sejam adquiridos
conjuntamente, sob risco de não ser alcançado o objeƟvo da licitação.

2.1.2.4. Nesse  senƟdo,  a  interpretação  dos  Tribunais  de  Contas  tem  sido  o  de  que  o
parcelamento ou não do objeto da licitação deve ser auferido sempre caso a caso, perquirindo-se
sobre a viabilidade técnica e econômica do parcelamento e da divisibilidade do objeto. O TCU, no
Acórdão nº 732/2008, assim se pronunciou:

"(...) a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada
caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando
qual a solução mais adequada no caso concreto".

2.1.2.5. Marçal Justen Filho nos ensina que:

“a  obrigatoriedade  do  fracionamento  respeita  limites  de  ordem  técnica  e
econômica. Não se admite o fracionamento quando tecnicamente isso não for viável
ou, mesmo, recomendável.  O fracionamento em lotes deve respeitar a integridade
qualitaƟva do objeto a ser executado. (...) a unidade do objeto a ser executado não
pode  ser  destruída  através  do  fracionamento”  (Comentários  à  Lei  de  Licitações  e
Contratos AdministraƟvos, 11.ed. São Paulo: 2005, DialéƟca, p. 208, Grifo nosso)

2.1.2.6. Por fim, o Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, no Parecer nº 2086/00, elaborado
no Processo nº 194/2000 do TCDF, afirma que:

"Desse modo a regra do parcelamento deve ser coordenada com o requisito que a
própria lei definiu: só se pode falar em parcelamento quando há viabilidade técnica
para sua adoção.  Não se  imagina,  quando o objeto  é  fisicamente único,  como um
automóvel, que o administrador esteja vinculado a parcelar o objeto. Nesse senƟdo, um
exame atento dos Ɵpos de objeto licitados pela Administração Pública evidencia que
embora sejam divisíveis, há interesse técnico na manutenção da unicidade, da licitação
ou do item da mesma. Não é pois a simples divisibilidade, mas a viabilidade técnica
que dirige o processo decisório. Observa-se que, na aplicação dessa norma, até pela
disposição dos requisitos, fisicamente dispostos no seu conteúdo, a avaliação sob o
aspecto técnico precede a avaliação sob o aspecto econômico. É a visão jurídica que
se harmoniza com a lógica. Se um objeto, divisível, sob o aspecto econômico for mais
vantajoso, mas houver inviabilidade técnica em que seja licitado em separado, de
nada valerá  a  avaliação  econômica.  Imagine-se  ainda  esse  elementar  exemplo  do
automóvel:  se  por  exemplo  as  peças  isoladamente  custassem mais  barato,  mesmo
assim, seria recomendável o não parcelamento, pois sob o aspecto técnico é a visão do
conjunto que iria definir a garanƟa do fabricante, o ajuste das partes compondo todo
único,  orgânico  e  harmônico.  Por  esse  moƟvo,  deve  o  bom  administrador,
primeiramente, avaliar se o objeto é divisível. Em caso afirmaƟvo, o próximo passo será
avaliar a conveniência técnica de que seja licitado inteiro ou dividido".

2.1.3. Assim, ante os fundamentos apresentados, esta área demandante entende ser inviável
o desmembramento do Grupo 3 em itens.

3. CONCLUSÃO

3.1. Ante  os  esclarecimentos  apresentados,  encaminhamos  os  autos  à  Coordenação  de
Suprimentos e Serviços Gerais para apreciação, e, se esƟver de acordo, com sugestão de envio dos

SEI/MJ - 24094034 - Nota Técnica https://sei.mj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

2 of 3 03/05/2023 08:45



autos à Coordenação-Geral de Gestão Documental e Serviços Gerais, e posteriormente à Divisão de
Licitações da Coordenação-Geral de Licitações e Contratos - CGL, para providências que o caso requer.

IVAN LUIZ GRAZIATO

Chefe do Serviço de Preparação de Aquisições e Contratações

De acordo.

Encaminhe-se à Coordenação-Geral de Gestão Documental e Serviços Gerais na forma
proposta.

LORENA FERREIRA REIS

 Coordenadora de Suprimentos e Serviços Gerais

Aprovo a presente Nota Técnica.

Encaminhe-se  à  Coordenação-Geral  de  Licitações  e  Contratos  para  as  demais
providências cabíveis.

SANDRA CHAVES VIDAL

Coordenadora-Geral de Gestão Documental e Serviços Gerais

Documento assinado eletronicamente por Lorena Ferreira Reis, Coordenador(a) de Suprimentos
e Serviços Gerais, em 02/05/2023, às 18:26, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por SANDRA CHAVES VIDAL, Coordenador(a)-Geral de
Gestão Documental e Serviços Gerais, em 02/05/2023, às 19:29, com fundamento no § 3º do art.
4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenƟcidade do documento pode ser conferida no site hƩp://sei.autenƟca.mj.gov.br
informando o código verificador 24094034 e o código CRC 9A20634C
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site hƩp://www.jusƟca.gov.br/acesso-
a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da JusƟça e
Segurança Pública.

Referência: Processo nº 08084.000609/2023-11 SEI nº 24094034
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